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ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

QUINTA-FEIRA - RECIFE, 06 DE AGOSTO DE 2009 - SUNOR Nº G 1.0.00.029
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

SUPLEMENTO NORMATIVO
Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Leis e Decretos

1.0.0.  LEIS

Nº 11.988, de 27 JUL 2009

Cria a Semana de Educação para a Vida, nas escolas públicas de ensino fundamental e 
médio de todo o País, e dá outras providências

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Todas as escolas de ensino fundamental e médio da rede pública no País realizarão, em 
período a ser determinado pelas Secretarias Estaduais de Educação, a atividade denominada Semana de 
Educação para a Vida.

Art.  2º  -  A atividade  escolar  aludida  no art.  1o  desta  Lei  terá  duração  de 1 (uma)  semana e 
objetivará ministrar conhecimentos relativos a matérias não constantes do currículo obrigatório, tais como: 
ecologia e meio ambiente, educação para o trânsito, sexualidade, prevenção contra doenças transmissíveis, 
direito do consumidor, Estatuto da Criança e do Adolescente, etc.

Art.  3º  -  A Semana de Educação para a Vida fará parte,  anualmente, do Calendário Escolar  e 
deverá ser aberta para a participação dos pais de alunos e da comunidade em geral.

Art. 4º - As matérias, durante a Semana de Educação para a Vida, poderão ser ministradas sob a 
forma de seminários, palestras, exposições-visita, projeções de slides, filmes ou qualquer outra forma não 
convencional.
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Parágrafo  Único  -  Os  convidados  pelas  Secretarias  Estaduais  de  Educação  para  ministrar  as 
matérias da Semana de Educação para a Vida deverão possuir comprovado nível de conhecimento sobre os 
assuntos a serem abordados.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,  27 JUL 2009; 188o da Independência e 121o da República.

Luiz  Inácio Lula da Silva
Fernando Haddad

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.7.2009

(Transcrita do DOU de 28.7.2009)

--oo(0)oo--

Nº 12.004, de 29 JUL 2009

Altera  a  Lei  no  8.560,  de  29  de  dezembro  de  1992,  que  regula  a  investigação  de 
paternidade dos filhos havidos fora do casamento e dá outras providências

O Presidente da República,

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Esta Lei estabelece a presunção de paternidade no caso de recusa do suposto pai em 
submeter-se ao exame de código genético - DNA.

Art. 2º  A Lei no 8.560, de 29 de dezembro de 1992, passa a vigorar acrescida do seguinte Art. 
2º-A:

“Art.  2º-A.  Na ação de investigação de paternidade,  todos os meios legais,  bem como os 
moralmente legítimos, serão hábeis para provar a verdade dos fatos.

Parágrafo Único.  A recusa do réu em se submeter ao exame de código genético - DNA gerará 
a presunção da paternidade, a ser apreciada em conjunto com o contexto probatório.”

Art. 3º  Revoga-se a Lei no 883, de 21 de outubro de 1949.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,  29  JUL 2009; 188º da Independência e 121º da República.

Luiz Inácio Lula da Silva 

Tarso Genro 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.7.2009

(Transcrita do DOU de 30.7.2009)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1930-1949/L0883.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8560.htm#art2a
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Nº 12.009, de 29 JUL 2009

Regulamenta o exercício das atividades dos profissionais em transporte de passageiros,  
“mototaxista”,  em  entrega  de  mercadorias  e  em  serviço  comunitário  de  rua,  e  
“motoboy”, com o uso de motocicleta, altera a Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997,  
para  dispor  sobre  regras  de  segurança  dos  serviços  de  transporte  remunerado  de  
mercadorias em motocicletas e motonetas – moto-frete –, estabelece regras gerais para a  
regulação deste serviço e dá outras providências.

O Presidente da República,

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  1o  Esta Lei regulamenta  o exercício das atividades dos profissionais  em transportes de 
passageiros, “mototaxista”, em entrega de mercadorias e em serviço comunitário de rua, e “motoboy”, com 
o  uso  de  motocicleta,  dispõe  sobre  regras  de  segurança  dos  serviços  de  transporte  remunerado  de 
mercadorias em motocicletas e motonetas – moto-frete –, estabelece regras gerais para a regulação deste 
serviço e dá outras providências.

Art. 2o  Para o exercício das atividades previstas no art. 1o, é necessário:
I – ter completado 21 (vinte e um) anos;
II – possuir habilitação, por pelo menos 2 (dois) anos, na categoria; 
III – ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do Contran;
IV – estar vestido com colete de segurança dotado de dispositivos retrorrefletivos, nos termos da 

regulamentação do Contran.

Parágrafo  Único.  Do  profissional  de  serviço  comunitário  de  rua  serão  exigidos  ainda  os 
seguintes documentos:

I – carteira de identidade;
II – título de eleitor;
III – cédula de identificação do contribuinte – CIC;
IV – atestado de residência;
V – certidões negativas das varas criminais;
VI – identificação da motocicleta utilizada em serviço.

Art. 3o  São atividades específicas dos profissionais de que trata o art. 1o:
I – transporte de mercadorias de volume compatível com a capacidade do veículo;
II – transporte de passageiros.

Parágrafo único.  (VETADO)

Art.  4o  A  Lei  no 9.503,  de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar  acrescida do seguinte 
Capítulo XIII-A:

“CAPÍTULO XIII-A

DA CONDUÇÃO DE MOTO-FRETE

Art. 139-A.  As motocicletas e motonetas destinadas ao transporte remunerado de mercadorias – 
moto-frete – somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivo 
de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:

I – registro como veículo da categoria de aluguel;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm#capituloxiiia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Msg/VEP-610-09.htm


04                                           SUPLEMENTO NORMATIVO N º  G   1.0.00.029                                     
06 DE AGOSTO DE 2009

II  – instalação de protetor de motor mata-cachorro,  fixado no chassi do veículo,  destinado a 
proteger  o  motor  e  a  perna  do  condutor  em caso  de  tombamento,  nos  termos  de  regulamentação  do 
Conselho Nacional de Trânsito – Contran;

III  –  instalação  de  aparador  de  linha  antena  corta-pipas,  nos  termos  de  regulamentação  do 
Contran;

IV – inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança.

§ 1o  A instalação ou incorporação de dispositivos para transporte de cargas deve estar de acordo 
com a regulamentação do Contran.

§ 2o  É proibido o transporte de combustíveis, produtos inflamáveis ou tóxicos e de galões nos 
veículos de que trata este artigo, com exceção do gás de cozinha e de galões contendo água mineral, desde 
que com o auxílio de side-car, nos termos de regulamentação do Contran.

Art.  139-B.  O  disposto  neste  Capítulo  não  exclui  a  competência  municipal  ou  estadual  de 
aplicar as exigências previstas em seus regulamentos para as atividades de moto-frete no âmbito de suas 
circunscrições.”

Art. 5o  O art. 244 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 244.  .................................................................................
................................................................................................
VIII  – transportando  carga  incompatível  com  suas  especificações  ou  em desacordo  com o 

previsto no § 2o do art. 139-A desta Lei;

IX – efetuando transporte remunerado de mercadorias em desacordo com o previsto no art. 139-
A desta Lei ou com as normas que regem a atividade profissional dos mototaxistas:

Infração – grave;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – apreensão do veículo para regularização.
§ 1o  ................................................................................
....................................................................................” (NR)

Art. 6º  A pessoa natural ou jurídica que empregar ou firmar contrato de prestação continuada de 
serviço com condutor de moto-frete é responsável solidária por danos cíveis advindos do descumprimento 
das normas relativas ao exercício da atividade, previstas no art. 139-A da Lei no 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, e ao exercício da profissão, previstas no art. 2o desta Lei.

Art. 7o  Constitui infração a esta Lei: 
I – empregar ou manter contrato de prestação continuada de serviço com condutor de moto-frete 

inabilitado legalmente;
II  – fornecer  ou admitir  o uso de motocicleta ou motoneta  para o transporte  remunerado de 

mercadorias, que esteja em desconformidade com as exigências legais.

Parágrafo Único.  Responde pelas infrações previstas neste artigo o empregador ou aquele que 
contrata serviço continuado de moto-frete, sujeitando-se à sanção relativa à segurança do trabalho prevista 
no art. 201 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 
maio de 1943.

Art. 8o  Os condutores que atuam na prestação do serviço de moto-frete, assim como os veículos 
empregados nessa atividade, deverão estar adequados às exigências previstas nesta Lei no prazo de até 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias, contado da regulamentação pelo Contran dos dispositivos previstos no 
art. 139-A da Lei nº 9.503, de 23 SET 97, e no Art. 2º desta Lei.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm#art139a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui?ao.htm#art201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm#art139a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm#art139a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm#art244viii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm
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Art. 9º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,  29  JUL 2009; 188o da Independência e 121º da República. 
Luiz Inácio Lula da Silva 

Tarso Genro
Marcio Fortes de Almeida

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.7.2009

(Transcrita do DOU de 30.7.2009)

2.0.0.   DECRETOS

Nº 33.721, de 03 AGO 2009

Estabelece critérios para concessão da gratificação de incentivo pela participação 
na execução,  processamento  e  controle  orçamentário  e  financeiro  do Estado de  
Pernambuco, e dá outras providências

 
O Governador do Estado de Pernambuco, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 37, incisos II e IV, da Constituição Estadual,

Considerando o disposto no Art. 19, § 1º, Inciso I, da Lei Complementar nº 85, de 31 MAR 
06, modificado pelas Leis Complementares nº 96, de 20 SET 07, e nº 131, de 11 DEZ 08;

Considerando a necessidade de redistribuir, por órgão e entidade do Poder Executivo Estadual, 
o  quantitativo  máximo  da  gratificação  de  incentivo  pela  participação  na  execução,  processamento  e 
controle orçamentário e financeiro do Estado de Pernambuco, em virtude do aumento destas atividades nas 
áreas orçamentária e financeira, em decorrência, inclusive, da criação de novas unidades gestoras,

D E C R E T A:

Art.  1º  -  A  concessão  da  gratificação  de  incentivo  pela  participação  na  execução, 
processamento e controle orçamentário e financeiro do Estado de Pernambuco, instituída pelo Art. 19 da 
Lei  Complementar  nº  85,  de  31 de março  de 2006,  e  modificações  posteriores,  obedecerá  às  normas 
estabelecidas neste Decreto.

Art. 2º - A gratificação pela participação na execução, processamento e controle orçamentário 
e financeiro do Estado de Pernambuco será concedida aos servidores e militares do Estado, integrantes do 
Quadro de Pessoal  Permanente  do Poder  Executivo Estadual,  que estiverem em efetivo  exercício  nas 
unidades gestoras dos órgãos e entidades, executando, exclusivamente, atribuições relacionadas à análise, 
execução, processamento, prestação de contas e controle orçamentário e financeiro.

§ 1º - O valor mensal da gratificação de que trata o caput deste artigo será de R$ 462,00 
(quatrocentos e sessenta e dois reais) e o limite global de beneficiários fica fixado em 660 (seiscentos e 
sessenta), distribuídos consoante Anexo Único deste Decreto. 

§ 2º - Consideram-se de efetivo exercício os afastamentos previstos no artigo 91 da Lei nº 
6.123, de 20 JUL 68, e alterações.
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§  3º  -  Não  poderão  perceber  a  gratificação  de  incentivo  pela  participação  na  execução, 
processamento e controle orçamentário e financeiro do Estado de Pernambuco os servidores integrantes 
dos grupos ocupacionais da Procuradoria Geral do Estado e da Auditoria do Tesouro Estadual.

§ 4º - A gratificação ora regulamentada poderá ser concedida a empregado público estadual à 
disposição dos órgãos ou entidades relacionadas no Anexo Único deste Decreto, desde que executando, 
exclusivamente,  atribuições  relacionadas  à  análise,  execução,  processamento,  prestação  de  contas  e 
controle  orçamentário e  financeiro,  cujo pagamento  dar-se-á,  necessariamente,  pelo  órgão ou entidade 
cessionária.

§ 5º - Fica vedada a acumulação de cargos em comissão com a gratificação ora regulamentada, 
nos termos do Art. 13 da lei Complementar nº 13, de 30 JAN 95, e alterações.

Art. 3º - A gratificação de incentivo pela participação na execução, processamento e controle 
orçamentário  e financeiro do Estado de Pernambuco será concedida pela  Secretaria de Administração, 
observado o procedimento fixado em portaria.

Art. 4º - Constitui requisito para a concessão da gratificação ora disciplinada a conclusão de 
curso de capacitação ou treinamento no Sistema Eletrônico Integrado de Informações Fazendárias – E-
Fisco.

Art. 5º - A antiguidade com a efetiva e comprovada execução das atribuições relacionadas à 
análise, execução, processamento, prestação de contas e controle orçamentário e financeiro, será critério 
prioritário  para  fins  de  concessão  da  gratificação  regulada  por  este  Decreto,  desde  que  cumprida  a 
exigência prevista no artigo anterior.

Art. 6º - Os servidores, militares do Estado e empregados públicos estaduais que perceberem a 
gratificação  de  incentivo  pela  participação  na  execução,  processamento  e  controle  orçamentário  e 
financeiro do Estado de Pernambuco serão submetidos à avaliação trimestral,  executada por sua chefia 
imediata, a qual,  posteriormente, será submetida à análise e validação da Superintendência ou unidade 
administrativa responsável pelas áreas orçamentária e financeira.

Art.  7º - Na avaliação de que trata o artigo anterior , deverão ser verificados os seguintes 
aspectos:

I - assiduidade e pontualidade;
II  -  impessoalidade,  zelo  pelo  trabalho,  sigilo  e  responsabilidade  quanto  às  informações 

tratadas, inclusive aquelas lançadas nos sistemas oficiais de execução orçamentária e financeira do Poder 
Executivo Estadual;

III - bom desempenho na realização das atividades laborais;
IV - conhecimento técnico suficiente para imprimir qualidade aos serviços prestados;
V - iniciativa para a solução de problemas, na busca de melhores resultados;
VI - espírito de colaboração com a equipe de trabalho;
VII - aperfeiçoamento funcional.

Art. 8º - O processo de avaliação, contendo, inclusive, a indicação de aptidão ou inaptidão, 
será encaminhado à Secretaria de Administração, no prazo de 10 (dez) dias de sua conclusão, para decisão 
terminativa quanto à manutenção ou dispensa da gratificação, quando for o caso.

Art.  9º  -  A  concessão  da  gratificação  de  incentivo  pela  participação  na  execução, 
processamento  e  controle  orçamentário  e  financeiro  do  Estado  de  Pernambuco,  realizada  a  partir  da 
vigência  deste  Decreto,  fica condicionada à aprovação do Conselho Superior  de Política  de Pessoal  – 
CSPP.
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Art.  10  -  O  Secretário  de  Administração,  mediante  portaria,  poderá  editar  normas 
complementares ao fiel cumprimento deste Decreto.

Art. 11 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 29.272, de 02 
JUN 06.

Palácio do Campo das Princesas, em 03 AGO 2009.

Eduardo Henrique Accioly Campos
Governador do Estado

Djalmo de Oliveira Leão
Luiz Ricardo Leite de Castro Leitão

Paulo Henrique Saraiva Câmara
Geraldo Júlio de Mello Filho

Francisco Tadeu Barbosa de Alencar

Anexo Único

Órgão/Entidade Quantitativo Máximo

Secretaria de Defesa Social 24

Secretaria de Defesa Social (Polícia Militar) 43

--oo(0)oo--

Nº 33.722, de 03 AGO 2009

Revoga  o  Decreto  nº  27.729,  de  10  MAR 05,  que  afastou,  de  suas  funções,  os  
Militares do Estado de Pernambuco que indica

O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 37, Incisos II 
e IV, da Constituição Estadual,

Considerando o teor da deliberação do Secretário Executivo de Defesa Social, da Secretaria de 
Defesa Social, de 04 JUN 2009, publicada no Diário Oficial nº 104, de 06 JUN 2009, o qual homologou a 
conclusão ofertada pela 5ª CPDPM, determinando o arquivamento do Conselho de Disciplina nº 105/2008;

Considerando, ainda, a sentença proferida nos autos do Processo Crime nº 001.2004.000807-0, 
transitada em julgado, que decretou a extinção da punibilidade, em razão de falecimento, em favor do Cb 
PM Mat. 30898-9, José Ivanildo da Silva; bem como julgou improcedente a denúncia contra o Sd PM Mat. 
28994-9, William Zacarias Braga;

Considerando, por fim, que não remanesce qualquer motivação para a manutenção em vigor 
do Decreto nº 27.729, de 10 MAR 05, 
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D E C R E T A:

Art. 1º - Fica revogado o Decreto nº 27.729, de 10 MAR 2005, que afastou, provisoriamente, 
de suas funções o Cb PM Mat. 30898-9, José Ivanildo da Silva e o Sd PM Mat. 28994-9, William Zacarias 
Braga.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, em 03 AGO 2009.

Eduardo Henrique Accioly Campos
Governador do Estado
Cláudio Coelho Lima

Luiz Ricardo Leite de Castro Leitão
Djalmo de Oliveira Leão

Francisco Tadeu Barbosa de Alencar

--oo(0)oo--

Nº 33.723, de 03 AGO 2009

Afasta  Militar  do  Estado  de  Pernambuco  de  suas  funções,  e  dá  providências  
correlatas

O Governador do Estado, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 37, 
Incisos II e IV, da Constituição Estadual c/c Art. 14 da Lei nº 11.929, de 02 JAN 01,

Considerando que, no dia 24 ABR 08, o Sd PM Mat. 28793-8, Romilson Faustino da Silva, foi 
denunciado pela 30ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, como incurso nas penas dos Artigos 242, § 
3º, 209, § 1º, c/c o Art. 70, Inciso II, alíneas "d" e "m", todos do Código Penal Militar;

Considerando o teor do inquérito Policial Militar oriundo da Diretoria Geral de Operações do 
Comando de Policiamento do Sertão, datado de 04 SET 07, instaurado através da Portaria do Comando do 
CPS nº 010, de 03 SET 07, que indicia o referido policial;

Considerando, ainda, que o Militar acima referido cometeu ato incompatível com a função 
policial,

D E C R E T A:

Art.  1º  -  Fica provisoriamente  afastado de suas funções o Militar  do Estado Sd PM Mat. 
28793-8, Romilson Faustino da Silva.

Art. 2º - O afastamento da função pública de que dispõe o art. 1º deste Decreto persistirá até 
completa  apuração  dos  fatos  na  esfera  administrativa  e/ou  judicial  para  assegurar  a  correspondente 
persecução disciplinar e criminal do ato reputado como incompatível com o exercício da função.

Art. 3º - A identificação funcional, arma e utensílios funcionais, que se encontrem à disposição 
do Militar do Estado afastado por este Decreto, devem ser recolhidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
à Diretoria de Gestão de Pessoas da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, lá permanecendo enquanto 
durar o afastamento.
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Art. 4º - O Militar do Estado afastado pelo presente Decreto, enquanto perdurar o afastamento, 
ficará à disposição da Diretoria de Gestão de Pessoas da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, sob a 
subordinação hierárquica da autoridade competente.

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Campo das Princesas, em 03 AGO 2009.

Eduardo Henrique Accioly Campos
Governador do Estado
Cláudio Coelho Lima

Luiz Ricardo Leite de Castro Leitão
Djalmo de Oliveira Leão

Francisco Tadeu Barbosa de Alencar

(Transcritos do DOE nº 142, de 04 AGO 2009)

2ª P A R T E

II – Normas Internas

(Sem Alteração)

  
3ª P A R T E

III – Normas Externas

(Sem Alteração)

JOSÉ LOPES DE SOUZA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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